
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2130207 - GO (2022/0146959-4)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - GO051175

JOEL COSTA DE SOUZA - GO051177
GABRIEL CLIMACO DE QUEIROZ ANDRADE - GO063125

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. CONSUMIDORES DE LOTEAMENTO IRREGULAR. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEVER DE FORNECIMENTO DE 
INFRAESTRUTURA RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL DISSOCIADAS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ.  AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 
1. As razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos 
utilizados no aresto impugnado, caracterizando, assim, deficiência na fundamentação 
recursal; o que impede a análise da controvérsia. Incidência, por analogia, da Súmula 
284/STF. 
2. A Corte de origem dirimiu a controvérsia posta nos autos utilizando-se de 
fundamentos constitucionais e infraconstitucionais, suficientes e autônomos à 
preservação do acórdão recorrido. Entretanto, a parte recorrente não cuidou de interpor 
o devido Recurso Extraordinário, atraindo, assim, a incidência da Súmula 126/STJ.
3. Agravo interno não provido. 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator

Documento eletrônico VDA41631194 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 22/05/2024 11:18:24
Código de Controle do Documento: c3e8f9a5-bc5e-4bc2-8f20-9dd0ee420c7e



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2130207 - GO (2022/0146959-4)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - GO051175

JOEL COSTA DE SOUZA - GO051177
GABRIEL CLIMACO DE QUEIROZ ANDRADE - GO063125

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. CONSUMIDORES DE LOTEAMENTO IRREGULAR. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEVER DE FORNECIMENTO DE 
INFRAESTRUTURA RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL DISSOCIADAS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ.  AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 
1. As razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos 
utilizados no aresto impugnado, caracterizando, assim, deficiência na fundamentação 
recursal; o que impede a análise da controvérsia. Incidência, por analogia, da Súmula 
284/STF. 
2. A Corte de origem dirimiu a controvérsia posta nos autos utilizando-se de 
fundamentos constitucionais e infraconstitucionais, suficientes e autônomos à 
preservação do acórdão recorrido. Entretanto, a parte recorrente não cuidou de interpor 
o devido Recurso Extraordinário, atraindo, assim, a incidência da Súmula 126/STJ.
3. Agravo interno não provido. 
 
 

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pela 

CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D, contra a decisão que conheceu do agravo em 
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recurso especial, para não conhecer do recurso especial, pela incidência das Súmulas 
126/STJ; e 284/STF, por analogia.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que "basta a mera leitura do 

recurso especial para se verificar que as teses de violação aos dispositivos legais - art. 

8º da Lei 12651/12 e art. 2º, caput e §4º da Lei 6766/79 – encontram ligação direta com 

as razões do acórdão recorrido" (fl. 474).

Por fim, a parte pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela 

submissão da questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

No mais, cabe ressaltar que a admissibilidade do recurso especial, tanto 

pela alínea a quanto pela alínea c do permissivo constitucional, exige a clareza na 

indicação dos dispositivos de lei federal supostamente violados, assim como a 

demonstração efetiva da alegada contrariedade, sob pena de incidência da Súmula 

284/STF, por analogia. 

Com efeito, as razões recursais delineadas no recurso especial estão 

dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto impugnado, caracterizando, assim, 

deficiência na fundamentação recursal; o que impede a análise da controvérsia.

Nesse sentido:
 

O recurso excepcional possui natureza vinculada, exigindo, para o seu 
cabimento, a imprescindível demonstração do recorrente, de forma clara 
e precisa, dos dispositivos apontados como malferidos pela decisão 
recorrida juntamente com argumentos suficientes à exata compreensão 
da controvérsia estabelecida, sob pena de inadmissão (AgInt no AREsp 
n. 2.372.506/PB, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
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julgado em 23/10/2023, DJe de 26/10/2023).
 

Ademais, a Corte de origem dirimiu a controvérsia a respeito 

do fornecimento de energia elétrica configurar um direito básico de qualquer cidadão, e 

serviço essencial, de utilidade pública, utilizando-se de fundamentos constitucionais e 

infraconstitucionais, suficientes e autônomos à preservação do acórdão recorrido. 

Entretanto, a parte recorrente não cuidou de interpor o devido Recurso Extraordinário; o 

que enseja a aplicação da Súmula 126/STJ, segundo a qual "é inadmissível recurso 

especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida 

não manifesta recurso extraordinário".

A propósito: 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA 
N. 126 DO STJ. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO CONCOMITANTE 
DOS RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Súmula 126/STJ: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão 
recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 
qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida 
não manifesta recurso extraordinário." 
2. Firme o entendimento de que, estando o acórdão amparado em 
fundamento constitucional e infraconstitucional, desafia a interposição 
dos recursos especial e extraordinário, os quais devem ser 
apresentados simultaneamente, o que não ocorreu no presente, 
operando-se a preclusão consumativa.
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag n. 1.162.889/SC, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
22/8/2023, DJe de 25/8/2023).
 

 Isso posto, nego provimento ao recurso. 
 

Documento eletrônico VDA41436563 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 09/05/2024 08:37:36
Código de Controle do Documento: 6ea8f5e8-8dc8-40ca-bb1d-252fc56fb7da



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.130.207 / GO
Número Registro: 2022/0146959-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - GO051175

JOEL COSTA DE SOUZA - GO051177
GABRIEL CLIMACO DE QUEIROZ ANDRADE - GO063125

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - GO051175

JOEL COSTA DE SOUZA - GO051177
GABRIEL CLIMACO DE QUEIROZ ANDRADE - GO063125

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 

Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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